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INTRODUÇÃO[ 1 ]


			
1.1 A vida de diálogo de Martin Buber[ 2 ]


			Quando eu tinha onze anos de idade e passava o verão na propriedade de meus avós, eu costumava – tantas vezes quanto podia fazer isso sem ser visto – esgueirar-me até o estábulo e gentilmente acariciar o pescoço do meu animal de estimação, um corpulento cavalo cinza malhado. Não era um deleite casual, mas um acontecimento grandioso, certamente amigável, mas também profundamente emocionante [...] Quando acariciava a poderosa crina [...] e sentia a vida sob minha mão, era como se o elemento de vitalidade em si irradiasse na minha pele, algo que não era eu, certamente não era semelhante a mim, palpavelmente o outro, não apenas outro, realmente o Outro em si; e ainda assim ele deixava que eu me aproximasse, confiava a si mesmo em mim, colocava a si mesmo, de modo elementar, na relação do Tu e Tu comigo. (Buber 2002:31–32)

			Martin Buber (1878-1965), o renomado filósofo social judeu, é considerado um dos maiores pensadores sobre educação do século XX. Buber nasceu em Viena, em uma família de judeus ortodoxos, e passou grande parte de sua vida com seu avô, um importante estudioso do Midrash (o diálogo rabínico com a Torá, o Antigo Testamento), em Lviv, na atual Ucrânia. Os eventos de sua vida pessoal são bem conhecidos: ele foi um estudante excepcional, cresceu em um ambiente culto e recebeu o título de doutor pela Universidade de Viena, em 1904, com uma tese sobre o misticismo cristão durante o Renascimento e a Reforma.

			Buber integrou movimento de jovens sionistas, e, em 1901, o líder sionista Theodor Herzl o indicou como editor de Die Welt (O Mundo), a publicação oficial do Congresso Sionista. Contudo, também em 1901, o V Congresso Sionista rejeitou a ideia que propunha Israel como puramente “religiosa ou espiritual”, defendendo um Estado laico, que seria uma “pátria” para os seguidores da fé judaica. Essa orientação veio a causar uma tensão inicial com o sionismo, por parte de Buber, que começou a se distanciar da ideia de um “Israel secular”, embora essa proposta fosse apoiada por Herzl. A proposta era quase inconcebível para ele e, em seus editoriais, até quando duraram, ele defendia que a fé e a espiritualidade eram essenciais para a saúde do sionismo. Depois do breve período em que esteve no Die Welt e durante os 20 anos seguintes, ele concentrou seus esforços em programas educacionais e de iniciativas de publicação, como Der Jüdische Verlag, uma importante editora. A partir de 1916, ele esteve à frente da Der Jude, uma revista publicada até 1928, que se tornou a principal revista política do povo judeu na Europa Central.

			Ao longo de sua vida, Buber se manteve envolvido com a educação e com o “chamado do momento”, respondendo a “três pontos de virada na história judaica: o surgimento do sionismo, o surgimento do nazismo na Alemanha e o estabelecimento do Estado de Israel” (Yosef 1985:11). O fim da Primeira Guerra Mundial sinalizou o reencontro de Buber com o sionismo, quando ele se tornou representante do movimento socialista Hashomer Hatzir (A Jovem Guarda), que defendia a formação de uma “comunidade de comunidades” unida nas terras de Israel, vivendo em paz e diálogo com a população árabe local. Em 1925, Buber se uniu ao recém-formado Brit Shalom (Pacto de Paz), que defendia um Estado binacional, no qual judeus e árabes se engajariam em um diálogo construtivo, compartilhariam o poder e viveriam em paz. Entretanto, esse posicionamento foi rejeitado tanto pelos sionistas judeus mais convencionais como pelos nacionalistas árabes.

			Entre 1924 e 1933, Buber foi professor de História da Religião e Ética Judaica na Universidade de Frankfurt na Alemanha. Foi durante esses anos que ele consolidou sua reputação como um dos mais importantes teólogos e estudiosos da filosofia da religião de língua alemã em sua geração. Tornou-se, também, um orador de destaque, não apenas no âmbito acadêmico, mas também para o público em geral. Contudo, em 1933, quando Hitler chegou ao poder, Buber foi forçado a deixar seu cargo universitário. Ele, então, tornou-se o diretor do Escritório de Educação Judaica para Adultos, na Alemanha, responsável pela capacitação de professores voluntários, já que os judeus haviam sido excluídos das instituições formais de educação da Alemanha. O status de Buber como educador e como liderança moral era expressivo. Hannah Arendt (2007), escrevendo no Le Journal Juif, em 16 de abril de 1935, declarou acerca dele:

			Martin Buber é o guia incontestável do judaísmo alemão. Ele é o diretor oficial e real de todas as instituições educacionais e culturais. Sua personalidade é reconhecida por todos os partidos e todos os grupos. Além disso, ele é a verdadeira liderança da juventude. (P. 31)

			Em 1938, Buber deixou a Alemanha para se tornar professor de Filosofia Social na Universidade Hebraica em Jerusalém.

			Em 1942, o Brit Shalom sofreu uma reforma, transformando-se no Ichud (União) – um partido político que contava, entre seus membros, com Martin Buber, Henrietta Szold, Hugo Bergmann, Shmuel Sambursky, Judah L. Magnes e outros acadêmicos e intelectuais (ver Agassi 2006; Heller 2003), que defendiam um Estado binacional na Palestina, com poder compartilhado entre as comunidades judaica e árabe. No entanto, essa aspiração não foi recíproca por parte dos árabes e acabou rejeitada pela maioria sionista. Em 1948, o Estado de Israel foi declarado, e os países árabes vizinhos o invadiram quase imediatamente, levando à Guerra da Independência, que garantiu a sobrevivência de Israel. Em 1949, o novo Ministério da Educação de Israel solicitou ajuda para criar um Instituto de Educação para Adultos em Jerusalém. Seu objetivo era capacitar professores para trabalhar com imigrantes judeus, incentivar um senso de comunidade entre pessoas, das mais variadas origens sociais e culturais, e forjar um sentido de identidade israelense comum. Ter o conhecimento do contexto alemão e do contexto palestino-israelense, na história pessoal de Buber, é necessário para compreender sua filosofia da educação e do diálogo, que foi desenvolvida na prática em resposta a situações de crise (Friedenthal-Haase 1990b; Friedenthal-Haase e Korrenz 2005; Zank 2006).

			Essa participação política aumentou o respeito em relação a Buber, e sua reputação como acadêmico e ativista continuou a crescer. Uma década depois, entre 1958 e 1961, Dag Hammarskjöld, o Secretário-Geral das Nações Unidas, no posto entre abril de 1953 e setembro de 1961, realizou três encontros pessoais com Buber e trocou uma correspondência intensa e influente para ambos os lados. Hammarskjöld compartilhava com Buber a ideia de que o diálogo era a solução para a resolução de conflitos, o que influenciou suas atividades como figura de liderança nas Nações Unidas. Ele se envolveu com a questão árabe-israelense, com problemas na África, no Bloco Oriental, e visitou a China para tentar negociar a liberação dos pilotos americanos capturados durante a Guerra da Coreia. Hammarskjöld recebeu o Prêmio Nobel da Paz de 1961, postumamente, após sua morte em um acidente aéreo na Zâmbia, enquanto integrava uma missão de paz. Hammarskjöld estava trabalhando em uma tradução sueca do Eu e Tu, de Buber, e, em 1959, escreveu um memorando de quatro páginas para o Comitê do Prêmio Nobel na Suécia, no qual falava de sua admiração por Buber e o indicava para o Prêmio Nobel da Paz. Argumenta-se que o Comitê do Prêmio teria dado o Prêmio da Paz a Buber se houvesse uma contraparte árabe, também engajada na reconciliação árabe-israelense, que poderia ter recebido o prêmio conjuntamente (Marin 2010; Murphy 1988). Essa foi a segunda vez que Buber havia sido indicado para o Prêmio Nobel, pois

			já em 1949, o romancista alemão Hermann Hesse havia iniciado uma campanha para que Buber recebesse o Prêmio Nobel de Literatura. Naquela época, a proposta havia sido abandonada porque o Comitê do Prêmio Nobel não queria conceder o prêmio a um israelense, já que o mediador das Nações Unidas Conde Folke Bernadotte havia sido assassinado em 17 de setembro de 1948 por membros da organização terrorista Stern Gang (ou Lohamei Herut Yisrael, “Lutadores pela Liberdade de Israel”, LEHY). (Marin 2010:36)

			Buber permaneceu envolvido de modo prático e intelectual na educação, filosofia, teologia e paz, ao longo de sua vida, dialogando com figuras como Carl Rogers, Emmanuel Lévinas, Georg Lukács, Carl Gustav Jung, Mahatma Gandhi e Bertrand Russell, para mencionar apenas alguns. Ele também foi muito ativo em tentativas de resolução de questões de conflito entre comunidades, especialmente com o problema árabe-israelense, até sua morte em Jerusalém em 13 de junho de 1965.

			1.2 Eu e Tu

			Isso nos traz a uma consideração inicial sobre a obra Eu e Tu (Ich und Du, ou I and Thou, em inglês) de Buber, à qual retornaremos ao longo de todo o livro. A obra foi publicada pela primeira vez em alemão, em 1923, e só foi traduzida para o inglês em 1937, com a primeira publicação nos EUA em 1958 – ano seguinte ao hoje famoso encontro de Buber com Carl Rogers. Sua influência entre os intelectuais de língua alemã se consolidou muito cedo, chegando ao mundo de língua inglesa muito mais tarde, mas com grande impacto (ver Cissna e Anderson 2002). Nesse trabalho seminal, Martin Buber estabeleceu uma taxonomia para descrever as relações nas quais as pessoas se engajam. De acordo com ele, as pessoas têm uma atitude dupla em relação ao mundo, indicada pelos conceitos fundamentais Eu-Isso (Ich-Es) e Eu-Tu (Ich-Du), essenciais para uma compreensão adequada da filosofia de Buber e, especialmente, para a compreensão de sua percepção sobre a educação. A relação em Eu-Tu enfatiza a existência recíproca e holista de dois seres humanos. É um encontro de iguais que se reconhecem como tal – é um diálogo. Buber argumenta que a relação Eu-Tu carece de estrutura e conteúdo adequados, porque o infinito e a universalidade estão na base dessa relação. Quando dois seres humanos livres e racionais se encontram e se reconhecem como iguais, um número infinito de situações significativas e dinâmicas pode ser estabelecido dentro da relação Eu-Tu. Olsen (2004) descreve muito bem a relação Eu-Tu quando afirma que “a relação ‘Eu-Tu’ indica uma abordagem em reciprocidade, onde o Eu participa da abertura ontológica na qual o Tu se mostra independentemente do prejulgamento do Eu” (p. 17). Exemplos concretos de relações Eu-Tu, na vida diária, às quais nos referiremos novamente, são aquelas entre dois amantes ou dois amigos ou, ainda, entre professor e aluno.

			É interessante observar a seguinte passagem do ensaio “Dialogue” (“Diálogo”), de Buber, escrito em 1929, no qual ele descreve as relações Eu-Tu da seguinte forma: no diálogo,

			não importa se falado ou silencioso [...] cada participante realmente tem em mente o outro ou os outros em seu ser atual e específico. Cada participante se volta para eles com a intenção de estabelecer uma relação mútua e viva entre si mesmo e eles. (Buber [1929] 1961d:22)

			Essa passagem também lança mais luzes sobre a natureza do diálogo, conforme entendido por Buber. Evidenciam-se três princípios, a saber: primeiramente, existe a consciência de que os indivíduos são singulares e que isso deve ser respeitado; em segundo lugar, é necessário recorrer ao Outro; e, terceiro, o compromisso de um indivíduo com o Outro deve ser genuíno (ver Cissna e Anderson 1998). Esses princípios têm suas raízes no existencialismo de Buber. Além disso, a noção de “mutualidade”, presente nas relações Eu-Tu, não deve ser confundida com algum tipo de “reciprocidade”. No caso da reciprocidade, um indivíduo “faz algo por ou para outro e, em troca, permite-se ou espera-se que o outro faça algo pelo ou para o primeiro em troca”. No caso da mutualidade, os indivíduos “fazem algo juntos”, que poderia não ser feito separadamente (ver Cissna e Anderson 2002; Kaplan 1969). Todas essas características devem ser levadas em conta, ao ler Buber ou os comentários a seus pontos de vista, para que se possa ter uma compreensão adequada de sua noção de diálogo.

			A relação Eu-Isso é diferente. Nessa relação, os seres humanos não estabelecem um diálogo, ou seja, na relação Eu-Isso, um ser confronta o outro e não reconhece o Outro como um igual, porque esse último é objetificado. Portanto, na relação Eu-Isso, um ser individual trata as coisas, inclusive outras pessoas, como objetos a serem utilizados e experimentados, isto é, eles se tornam meios para fins e não têm valor em si mesmos. Buber não pensava nas relações Eu-Isso como intrinsecamente más e reconhecia que a condição humana requer tais tipos de relações. Vivemos em uma realidade mundana e precisamos manipular a natureza e buscar recursos para satisfazer nossas necessidades e desejos (por exemplo, os alimentos). Também somos obrigados a nos utilizarmos das pessoas como meios para atingir fins (como pegar um táxi de A a B). A relação Eu-Isso satisfaz as necessidades básicas. Entretanto, mesmo nesse exemplo, é desejável, em termos humanos, encontrar espaço para que uma relação Eu-Tu possa surgir, por exemplo, através de um cumprimento cordial.

			Buber entendia que a existência humana consiste na oscilação entre as relações Eu-Tu e Eu-Isso e que as experiências Eu-Tu podem ser relativamente poucas e distantes entre si. Seu pensamento também rejeita qualquer tipo de dualismo, acentuado entre a relação Eu-Tu e Eu-Isso; isto é, para ele, há sempre uma interação entre o Eu-Tu e o Eu-Isso, em vez de uma relação em que somente se estabeleça um dos tipos. Para ele, a relação Eu-Tu inevitavelmente pode se resvalar numa relação Eu-Isso, mas a relação Eu-Isso tem sempre o potencial de se tornar uma relação Eu-Tu. Consequentemente, pode-se dizer que a relação Eu-Isso é uma relação objetiva ou instrumental, que permite aos seres humanos prover e satisfazer suas necessidades e desejos básicos, porque, afinal, somos entidades materiais. Mas também poderíamos dizer que a relação Eu-Tu é uma relação subjetiva ou espiritual que permite que os seres humanos se realizem de forma criativa, emocional e espiritual, visto que também somos entidades subjetivas. Dada a natureza da existência humana, que é fundamentada em um mundo material e objetivo, mas que também abrange a subjetividade e a interioridade, os seres humanos necessitam de ambos os tipos de relação – essa é uma das maiores percepções filosóficas e morais de Buber. Essa oscilação é significativa, pois é a fonte de transformação, isto é, através de cada encontro Eu-Tu, o Eu se transforma, e isso afeta a visão do Eu da relação Eu-Isso e dos encontros futuros Eu-Tu. Putnam (2008) observa que:

			a ideia é que, se se alcança esse modo de ser no mundo, por mais breve que isso se dê [...] então idealmente, esse modo de ser [...] transformará a vida daquele que alcançou o modo, mesmo quando se está de volta ao “mundo do Isso”. (P. 67)

			Carl Rogers (1987) descreve muito bem essa característica transformadora, ao comentar a relação entre o psicoterapeuta e o cliente que foi, juntamente com a analogia professor-aluno, outro dos exemplos preferidos de Buber para explicar as relações Eu-Tu. Citamos Rogers (1987):

			A razão pela qual eu adoro seguir com a psicoterapia é que, às vezes, eu também me assombro com admiração pela incrível força e sabedoria de um cliente em situação vulnerável. Eu participo de um milagre. Em tais momentos, sinto um vínculo quase ectoplasmático entre mim mesmo e o cliente. É verdadeiramente uma relação “Eu-Tu”. Em momentos tão importantes de mudança na terapia, a questão da igualdade e desigualdade é totalmente irrelevante. O importante é que duas pessoas singulares estão em sintonia umas com a outra em um momento surpreendente de crescimento e mudança. Ambos estamos mudados, embora o crescimento possa ser maior no cliente. Como eu, enquanto terapeuta, espero ter ajudado para que este momento surja, o relacionamento pode ser visto como um relacionamento desigual. Mas naquele momento específico, todas essas questões desaparecem. (P. 39, grifo nosso)

			Contudo, Buber também entendeu que existem situações em que as relações Eu-Isso se tornam tão prevalecentes que suprimem as relações Eu-Tu, o que tem sérias implicações para as relações humanas. Argumentamos que uma crise ou instabilidade sociopolítica pode facilmente fazer com que relações Eu-Isso asfixiem as relações humanas e, dessa forma, possam suprimir as relações Eu-Tu. Em primeiro lugar, tais situações desvalorizam os seres humanos e a existência humana, uma vez que não consideram a riqueza da condição humana, isto é, não dão conta do fato de que os seres humanos são capazes tanto de relações dialógicas Eu-Tu como de relações Eu-Isso objetificadoras. Em segundo lugar, tais situações têm implicações morais significativas, ou seja, se alguém deixa de dizer Tu aos semelhantes, deixa de vê-los como pessoas, e eles se tornam meros objetos, meios para um fim, como abordamos antes. Como a relação Eu-Tu exige uma atitude mútua de reconhecimento, se um indivíduo não consegue estabelecer um diálogo com os semelhantes e se ele não consegue dizer Tu aos semelhantes, então, por sua vez, ele também se torna um objeto para eles, porque não se ouve o chamado de Tu da parte deles (Babolin 1965; Okshevsky 2001; Tallon 2004). Trataremos das implicações desse tema em um capítulo posterior.

			1.3 O diálogo como resolução de conflitos: do individual para o comunitário

			Buber visitou os Estados Unidos da América (EUA), entre 1951 e 1952, proferindo palestras e ministrando cursos sobre filosofia antropológica, teologia e assuntos similares, tais como a identidade e a cultura judaicas. Em 1957, ele visitou os Estados Unidos novamente, e esse momento foi um ponto alto “no vigor criativo de Buber e sua fama mundial” (Schaeder 1991:56). O destaque dessa visita foi na Universidade de Chicago, onde o Reverendo DeWitt C. Baldwin, coordenador de assuntos religiosos, organizou a “Conferência do Centro-Oeste com o Dr. Martin Buber”, que atraiu muitas figuras importantes, como o economista Kenneth Boulding, a antropóloga Dorothy Lee e os teólogos Perry LeFevre e Ross Snyder, envolvidos em painéis de discussão e apresentações sobre o pensamento de Buber ao longo de três dias. O evento mais importante, durante essa conferência e possivelmente de toda essa segunda turnê americana, foi uma discussão de 90 minutos entre Martin Buber e Carl Rogers no Auditório Rackham. O evento foi assistido por cerca de 400 pessoas e foi gravado em áudio, mas não filmado (aparentemente, também não foi fotografado). Não havia um roteiro, mas seguiu um planejamento e focou a natureza do homem revelada nas relações interpessoais (Baldwin 1957a, 1957b; Cissna e Anderson 1998, 2002).

			A maioria dos comentários sobre o diálogo Buber-Rogers retrata um ponto de discordância fundamental entre eles: Rogers argumenta que a plena mutualidade entre terapeuta e cliente pode ser alcançada durante a psicoterapia, enquanto Buber nega essa possibilidade (ver Burstow 1987; Friedman 1986, 1994). Contudo, Cissna e Anderson (1998, 2002), que estudaram as fitas e transcrições existentes da discussão, argumentam que Buber e Rogers estavam na maior parte do tempo, ainda que não completamente, de acordo. Crucial aqui é que ambos concordaram que a plena mutualidade era realmente possível, mas que deveria ser entendida em termos de “um momento de relacionamento dentro do contexto da relação” (Van Balen 1990:73). Buber enfatizou que o terapeuta precisava se retirar daquele momento, não permitindo que ele se desenvolva, de modo a não destruir o processo terapêutico, transformando-o em algo além, como a amizade. Voltaremos a essa questão quando discutirmos em detalhes a relação professor-estudante em um capítulo posterior.

			O tema central do diálogo entre Buber e Rogers é que a relação terapeuta-cliente tem o objetivo fundamental de ajudar os clientes, através do uso do diálogo, a lidar com conflitos psíquicos e questões da vida, com as quais os clientes estavam lutando. O resultado previsto desse relacionamento e processo dialógico é fazer emergir a paz (talvez, algum tipo de aceitação de si mesmo) para o indivíduo que busca a terapia. Rogers descreve isso extremamente bem, durante seu diálogo com Buber, quando comenta:

			Parece-me que um dos tipos mais importantes de encontros ou relacionamentos [...] é a relação da pessoa consigo mesma. [...] Na [...] terapia, mais uma vez, que é o tema que tenho que utilizar porque é de onde venho, [...] há alguns momentos muito vívidos em que o indivíduo está encontrando [...] algum aspecto de si mesmo, um sentimento que ele nunca reconheceu antes [...] algo de significativo em si mesmo que ele nunca experimentou antes. (Cissna e Anderson 2002:145)

			Friedman (1991) resume o tema assim:

			Não é que as pessoas se desenvolvam de um modo natural de forma que tudo que eu possa fazer é aceitá-las – nisto concordo com Buber. Elas estão lutando consigo mesmas sobre sua própria direção. Embora eu não possa impor a você qual deve ser sua direção, eu posso lhe ouvir e lhe responder, e, dessa forma, caminhar um pequeno trecho do caminho com você, eu posso lhe ajudar em sua luta. (P. 368)

			Neste livro, expandimos a noção de diálogo como um tema importante para o indivíduo que lida com conflitos pessoais e com a busca pela paz interior. Argumentamos também que o diálogo, tal como concebido por Buber, embora seja fundamental para a resolução de conflitos entre indivíduos, também tem potencial para a resolução de conflitos entre comunidades. O tema central desta obra, portanto, é como a filosofia do diálogo e as opiniões de Buber sobre a educação podem ser úteis na resolução de conflitos tanto entre indivíduos quanto entre comunidades.

			Os conflitos entre indivíduos e entre comunidades são situações de crise que vão das mais simples às mais extremas. Em grego, o termo krisis significava, originalmente, tomar uma decisão ou fazer um julgamento. Esse significado está enraizado no pensamento de Buber, já que, para ele, uma crise é “em última análise, uma decisão difícil: não uma hesitação entre o agravamento e a melhoria, mas uma decisão sobre a desintegração ou a renovação dos tecidos” (Friedenthal-Haase 1990a:44). A analogia médica é estranha, mas correta, pois “inclui a possibilidade de ruína, destruição e morte, por um lado, ou de salvação, cura e novos começos, por outro” (Friedenthal-Haase 1990a:41). Buber sempre respondeu ao chamado do momento, seja na Europa, na Palestina ou em Israel (Yosef 1985), tomando as decisões necessárias tanto em termos intelectuais quanto na prática, respondendo existencial e moralmente ao que lhe era exigido em momentos difíceis e guiando os demais que se aventuravam a reagir a várias crises. Responder e ganhar uma direção representa fazer o bem e não fazer nada, e ficar preso dentro do redemoinho significa fazer o mal. Como Buber ([1947] 1961c) afirma em Between Man and Man (Entre Homem e Homem):

			toda situação de vida tem, como uma criança recém-nascida, um rosto, que nunca antes foi e nunca mais virá a ser. Ela exige presença, responsabilidade. Ela exige você. [...] O bem e o mal não são opostos um ao outro como a direita e a esquerda. O mal se aproxima de nós como um redemoinho, o bem, como uma direção. (P. 114)

			Como já vimos, Buber vivenciou pessoalmente uma convulsão social e política grave, primeiro na década de 1930, na Alemanha nazista, e novamente durante o estabelecimento do Estado de Israel, em 1948, com suas consequências. Esses eventos são exemplos cruciais de situações nas quais as relações Eu-Isso se tornam dominantes. Deve-se notar, também, que, logo após a Segunda Guerra Mundial, quando os horrores da Shoah judaica (o Holocausto) ainda estavam vindo à tona, Buber defendeu o diálogo entre judeus e alemães como uma forma de reconciliação. Apesar das críticas, o estabelecimento desse diálogo entre Alemanha e Israel, entre judeus e alemães, inspirado por Buber, levou a uma relação cordial e duradoura entre os governos alemães e israelenses, bem como levou a fortes laços econômicos, educacionais e culturais e, de forma significativa, à modesta renovação de uma comunidade judaica na Alemanha. Buber defendeu o diálogo porque ele mesmo havia sido vítima da ideologia racista nazista e da perseguição, o que demonstra como é importante fomentar as condições para o surgimento das relações Eu-Tu, pois somente elas podem, em última instância, desarmar o potencial de conflito entre indivíduos e comunidades.

			Há exemplos concretos das opiniões elaboradas em Eu e Tu. O violento impasse entre israelenses e palestinos suprime as relações Eu-Tu, e todas as partes envolvidas parecem ter perdido de vista o fato de que existe um Tu no lado receptor de suas ações. Os primeiros resumem uma situação em que as relações Eu-Isso são hegemônicas e em que foi permitido que as relações Eu-Tu possam ressurgir. Os segundos representam aquelas situações em que as relações Eu-Tu se resvalaram para relações Eu-Isso, que são tão fortes e arraigadas que impedem as tentativas para reemergir as relações Eu-Tu.

			Porém, Buber também era um visionário. Alguns meses após seu encontro com Carl Rogers, ele propôs, durante uma entrevista ao New York Post, que se organizasse um “grande diálogo”, em escala global, no qual filósofos e intelectuais de todo o mundo poderiam discutir e, posteriormente, promover o conceito de cidadania global, em seus próprios países, a fim de convencer políticos e povos acerca dos benefícios comuns da paz. Segundo Cissna e Anderson (2002), “Buber era um tipo de filósofo visionário em dois sentidos: ele não só gerava visões convincentes, mas fazia o que achava possível para concretizá-las” (p. 107). Friedman comenta que (1983; ver Cissna e Anderson 2002:107),

			Mais uma vez, Buber propôs um grande diálogo entre os espíritos desinteressados e independentes do Oriente e do Ocidente, fazendo passar os políticos, diplomatas, mercenários e jornalistas por “filósofos”, pessoas que pensam independentemente sobre as raízes das coisas, e também sobre os meios e os fins. Um político ocasional com independência intelectual suficiente poderia ser bem-vindo a tal diálogo experimental, que Buber argumentava que deveria ser secreto para que os membros pudessem falar uns com os outros sem reservas. Somente depois que os conferencistas tivessem participado de alguns desses encontros de mentes – se tivessem participado – poderiam tentar influenciar os políticos de seus respectivos países. Os presidentes das altas cortes de justiça de vários lugares poderiam ser um tipo de representante, embora os melhores fossem os verdadeiros representantes espirituais de cada povo, se estes pudessem ser identificados (eles não seriam, opinava Buber, os equivalentes aos chefes das várias igrejas). Enquanto a paz pudesse ser mantida, Buber via a esperança para todos, apesar da crise mundial. (P. 310)

			Os capítulos que se seguem tratam de exemplos e perspectivas, tanto históricos quanto contemporâneos, sugeridos pela vida e obra de Martin Buber, com a esperança de que possam ser identificadas possibilidades de educação e de diálogo para a resolução dos conflitos atuais através das relações Eu-Tu. No capítulo 1, trataremos do diálogo de Buber com os conflitos da modernidade. Ele é seguido por um capítulo que compara os pensamentos de Bertrand Russell, Georg Lukács e Buber acerca das perspectivas da utopia. O terceiro capítulo discute, através das trocas entre Buber e Mahatma Gandhi, o tipo de pacifismo que Buber defendeu. No capítulo 4, discutimos as diferenças entre a filosofia do diálogo de Buber e a filosofia da contestação de Frantz Fanon. O capítulo 5 enfatiza os escritos e as ações de Buber, relacionados diretamente com o Holocausto, o que nos leva ao capítulo 6, no qual examinamos as implicações morais da visão dialógica de Buber. O capítulo 7 enfoca sua importância para a educação não formal de adultos. O penúltimo capítulo trata de como a educação dialógica pode ser útil para a paz, no profundamente conturbado Oriente Médio, enquanto o último capítulo considera o que acreditamos ser o exemplo frutífero de diálogo e interculturalidade, no Brasil, a partir de uma perspectiva baseada em Buber.

Notas

	

			
				
					[ 1 ]  Agradecemos o financiamento do Centro de Estudos Alemães e Europeus (CDEA) e da Deutscher Akademischer Austauschdienst (DAAD) para a tradução desta obra, originalmente publicada em inglês (ver Guilherme e Morgan 2014). 

				

				
					[ 2 ]  Esta introdução foi baseada, em parte, no artigo Martin Buber’s Philosophy of Education and its Implications for Adult Non-Formal Education, publicado pelos autores (ver Guilherme e Morgan 2009).
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OS TEMPOS DE BUBER[ 1 ]


			Segundo uma lenda judaica, os primeiros seres humanos viram o pôr-do-sol pela primeira vez no dia de sua criação, depois de terem abandonado Deus e sido expulsos do jardim. Ficaram aterrorizados, pois só conseguiam compreender o fato de o mundo afundar de novo no caos em razão de sua culpa. Ambos choraram, sentados um ao lado do outro, a noite toda. Depois, o grande retorno ocorreu e a manhã surgiu. Adão se levantou, capturou um unicórnio e o ofereceu como sacrifício no lugar de si mesmo. (Buber 1962:520)

			
2.1 Introdução

			Grande parte do que já foi escrito sobre Buber e a educação tende a estar centrado em dois tipos de estudos: os trabalhos teóricos acerca de sua visão filosófica sobre educação (ver Cohen 1979; Gordon 1978; Hilliard 1973; Rosenblat 1971; Scudder 1968) e os estudos de caso que buscam colocar a teoria em prática (ver Itzhaky e Hertzanu-Laty 1999; Lundan 2003). A perspectiva dos comentadores é de empreender um diálogo com a obra de Buber, de forma a identificar e analisar criticamente sua visão e, em alguns casos, colocá-la em prática. Em tais abordagens, os comentadores dialogam com o texto. 

			Neste capítulo, nossos objetivos são distintos. Em primeiro lugar e de modo fundamental, demonstramos a base ontológica, política e social do pensamento de Buber. Mostramos que Buber, o filósofo do diálogo, empreendeu um autêntico diálogo com seu tempo. Demonstramos que sua obra, nesse caso, Eu e Tu, empreende um diálogo com seu Zeitgeist. Obviamente que não há nada de errado quando um comentador dialoga com o texto, o que, de fato, é uma tarefa importante, na medida em que oferece perspectivas particulares e distintas que contribuem com as muitas interpretações e facetas de sua obra. Contudo, ao permitir que o texto dialogue com seu Zeitgeist, podemos nos aprofundar em suas complexidades e na descoberta de facetas que permaneceram ocultas por conta de sua descontextualização. Assim, ao permitir que o texto dialogue com seu tempo, podemos aumentar nosso conhecimento sobre o próprio texto. Isso nos leva a nosso segundo objetivo, a saber: o de demonstrar que o pensamento de Buber permanece relevante para nossa época, especialmente quando ele serve de ferramenta educacional dialógica para a resolução de todos os tipos de conflitos e auxilia no diálogo para alcançar a paz em relações intercomunitárias. 

			Este capítulo tem outras três partes. A primeira apresenta um relato contextual do Zeitgeist alemão no fim do século XIX e nas primeiras décadas do século XX. A segunda demonstra como alguns dos escritos contemporâneos de Buber consistem em diálogos tanto com seu Zeitgeist quanto com o Sionismo e as experiências do filósofo na Palestina. A parte final mostra como, através da educação dialógica, Buber permanece relevante para nossos tempos.

			
2.2 O Zeitgeist alemão

			O fim do século XIX e o início do XX assistiram a importantes mudanças sociais, políticas, econômicas e educacionais na Alemanha. Desenvolve-se ali, seguindo o exemplo dos Estados Unidos, um fascínio pela tecnologia, acompanhado de importantes transformações nas práticas laborais (ver Taylorismo e Fordismo[ 2 ]), com grande impacto sobre a economia (por exemplo, a rápida industrialização) e implicações sociais (por exemplo, o crescimento das classes médias). É interessante notar que Max Weber publicou seu famoso ensaio “The Protestant Ethic and the Spirit of Capitalism” (“A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo”), em 1904, quando essas mudanças aconteciam. Weber argumenta que a conexão protestante entre trabalho e religiosidade direcionou os esforços humanos para a “racionalização” da economia – o que se dá, particularmente, no calvinismo e, também, no luteranismo. O termo “racionalização” descreve um sistema econômico que não se baseia em tradições ou costumes, mas na afinação intencional e sistemática dos modos de produção econômicos para a obtenção do lucro (ver Friedmann 1971:171–172; Tawney 1968; Weber 1968). Dessa forma, a industrialização e o capitalismo consistem no “destino histórico do Ocidente e atual destino da Alemanha criada por Bismarck” (Marcuse 1971:133; ver Mommsen 1974:91–92). Nesse contexto, o trabalho não é uma atividade meramente econômica, e sim tarefa espiritual (ver Tawney 1968; Weigert 1991:110–111), e isso faz com que a burguesia bem-sucedida veja a classe trabalhadora considerada malsucedida não somente como economicamente inepta (talvez até preguiçosa), mas também espiritualmente deficiente. Ainda, Weber notou que esse “racionalismo” econômico logo se tornaria incompatível com suas raízes religiosas, o que levaria a um aumento tanto no “racionalismo” econômico quanto no distanciamento da religião. O ensaio de Weber nos permite vislumbrar questões de seu Zeitgeist (que permanecem relevantes para o Zeitgeist que nos concerne aqui), a saber:

			(i) As relações humanas com Deus;

			(ii) As relações humanas com o trabalho;

			(iii) As relações inter-humanas – das quais trataremos com detalhes abaixo. 

			Esse período também assistiu a mudanças no sistema educacional alemão: o ensino obrigatório a partir de seis anos havia sido introduzido há uma década, as mudanças no conteúdo educacional já eram vistas (por exemplo, um foco maior nas técnicas e habilidades pedagógicas), bem como o desenvolvimento de novas técnicas de ensino e aprendizado (por exemplo, abordagens centradas nos alunos e nos professores). 

			Central para nosso argumento é o fato de que o período testemunhou o desenvolvimento dos conceitos de Deutschtum e de Volk. Em julho de 1918, a Alemanha reconheceu a derrota na Primeira Guerra e, em novembro daquele ano, ocorreu a Novemberrevolution[ 3 ], com a ameaça de uma revolução bolchevique (Ryder 1959). Essas difíceis experiências nacionais ainda se somaram ao Tratado de Versalhes, de 1919, com as perdas territoriais e subsequentes episódios de humilhação nacional, como a ocupação francesa do Ruhr em 1923. Tais experiências aprofundaram a noção de germanismo (Deutschtum) em muitos alemães, isto é, o sentimento de comunidade muito unida, com base na língua e identidade racial alemãs. Tais eventos foram de grande impacto para o tecido político, econômico e social alemão, promovendo a ascensão de uma ideologia populista-nacionalista (Völkisch), na Alemanha, centrada na ideia cultural do germanismo (Deutschtum). De início, o Völkisch-Deutschtum levou as classes mais educadas e mais altas a buscarem raízes em sua própria terra (alemã), em sua própria cultura (alemã) e na natureza. Mais tarde, o Völkisch-Deutschtum chegou às massas através da idealização do trabalhador e da promoção de um retorno à artesania (Mosse 1964).

			O Völkisch-Deutschtum estava profundamente arraigado em alguns dos movimentos e literatura da época e foi levado ao extremo, com o Arianismo e a sua filosofia, a filologia e a biologia racistas. Tomemos The Will to Power (A Vontade de Poder), de Nietzsche (1901), em que ele afirma: “Está na mais perfeita ordem que nós não tenhamos nenhuma religião de raças arianas dominadas, pois isso é uma contradição: uma raça senhorial ou está por cima ou sucumbe” (p. 145). Um bom exemplo de ideólogo do Völkisch-Deutschtum, depois da Grande Guerra, é Carl Schmitt, reconhecido jurista e filósofo do direito. De acordo com Lilla (2001), Schmitt: “ganhou proeminência [no início do século XX] como teórico do direito, político antiliberal e crítico ferrenho do Tratado de Versalhes e da Constituição de Weimar […] tendo defendido o governo ditatorial temporário” (p. 49–50). Mais tarde, ele ficou conhecido como o maior jurista do Terceiro Reich (Lilla 2001) e definiu a política, em seu tratado político racista The Concept of the Political (O Conceito de Político), de 1932, como a oposição ao Outro, ao estranho e ao inimigo e afirmou que: “a essência da existência política de um povo está baseada em sua capacidade de definir o amigo e o inimigo” (Schmitt 1976:76). Canetti (1962) comenta sobre isso, em seu influente trabalho Crowds and Power (Massa e Poder), ao descrever a guerra como o choque entre duas massas, alegando que: 

			Invariavelmente, foi o inimigo quem começou tudo. Se não foi, talvez, o primeiro a pronunciar o veredicto, decerto planejou-o, e se não o planejou, pensou nele; e se ainda não havia pensado, tal pensamento logo ter-lhe-ia ocorrido. (P. 73)

			Comparemos isso com o panfleto de Hitler, The National-Socialist Party and the German National (Conservative) Party (O Partido Nacional-Socialista e o Partido Nacional Conservador Alemão), de 1922, que afirmava explicitamente levar ao “ao movimento que une aqueles que fortalecem esse germanismo (Deutschtum) dia a dia, não apenas em palavras, mas nos milhares de feitos da atividade humana” (Hitler 1987:21). 

			Uma consequência direta da ascensão e radicalização da Völkisch-Deutschtum, na sociedade alemã, foi a profunda inquietação naqueles que não eram considerados parte do povo alemão, o que, por sua vez, levou à ascensão do antissemitismo (já que se entendia que os judeus pertenciam a uma raça diferente e, como tal, vieram a ser tomados como bodes expiatórios para todos os problemas da sociedade alemã). Mais tarde, isso levou à perseguição de todos os “outros”, que ou eram tomados como corrompidos ou como tentando prejudicar o povo alemão (por exemplo, os comunistas, os homossexuais, os deficientes ou os “comedores inúteis”, eugênica e racialmente inaptos, e, obviamente, os judeus). 

			O resultado foi um atrito e uma inquietação social e intelectual profundos na Alemanha do início do século XX, o que contribuiu para a Segunda Guerra Mundial e, em última análise, para o desastre do nacional-socialismo. Somente ao considerar a filosofia de Buber, bem como suas visões educacionais, políticas e sociais, dentro desse quadro histórico, podemos entender bem seu pensamento e sua importância duradoura.

			
2.3 O diálogo de Buber com os conflitos de sua época 

			Como apresentamos acima, os comentadores em geral dialogam com o texto e se concentram em leituras específicas, às vezes até redutoras, do trabalho de Buber em Eu e Tu. Esses comentários se concentram na investigação, descoberta e análise de facetas específicas do texto e suas implicações para vários campos, como a teologia, a educação e a ética. Contudo, ao permitir que o texto dialogue com sua época, pode-se apreciar uma outra faceta oculta: essa descoberta enriquece nossa compreensão do texto e das visões de Buber e permite que apreciemos os fundamentos políticos e sociais do texto, bem como suas implicações duradouras. Como notamos antes, Eu e Tu foi escrito entre 1919 e 1922 e publicado em 1923. Portanto, foi escrito durante um período de grande tensão social e intelectual na Alemanha. Essa tensão era a fonte de um conflito profundo: entre a humanidade e Deus, entre o ser humano e o trabalho, entre o conjunto de seres humanos ou, como Buber ([1947] 1961c) formulou, em sua reconhecida obra mais tardia, Between Man and Man. 

			O primeiro e mais fundamental conflito é aquele entre a humanidade e Deus. Buber identifica Deus como o último ou eterno Tu, dizendo que a única maneira que um ser humano tem de estabelecer uma relação com Deus é através da relação Eu-Tu, já que esta se baseia no encontro com um significado muito profundo e de conteúdo infinito. A relação Eu-Isso, como mostraremos abaixo, não pode dar conta do tipo de relação entre um ser humano e Deus, já que Deus nunca pode ser tratado como um objeto e nunca pode ser abordado “de cima” por um ser humano. Vermes (1994) argumenta que:

			o eterno Tu conserva os muitos significados e sombras de significado que integram a crença na indefinibilidade e na impenetrabilidade de Deus, mas ao mesmo tempo mantém intacta, e até reforça, a doutrina tradicional do contato próximo e íntimo com ele... “eterno” aqui não reflete nenhum conhecimento acerca da eternidade de Deus, mas apenas a impossibilidade de alguma vez ser diferente de Tu. Tu, por natureza, deve ser o Tu eterno. Podemos experimentar a sua ausência, bem como a sua presença, mas essa ausência nunca pode assumir o afastamento comum a um Isso. (P. 138)

			Vermes (1994) também comenta: 

			[Buber] recusa-se a reconhecer um Deus “em quem se acredita”. Em vez disso, reconhece um Deus com quem “se vive”. Um Deus com desejos, qualidades, planos, gostos e antipatias em quem se crê é, para ele, um Deus-Isso, um assunto de especulação, mas nunca o face-a-face com quem o homem diz Tu. A mesma rejeição cuidadosa de toda a tentação de considerar Deus como um objeto é visível em Eu e Tu, quando Buber escreve sobre Ele como: “[...] aquele Ser que nos confronta imediata, momentânea e duradouramente frente a frente, aquilo que só pode ser abordado, mas não expressado”. (P. 137)

			Nessa perspectiva, Deus não é uma entidade que funciona como mero objeto de crença, com quem nenhuma comunicação é possível. Pelo contrário, nesse sentido, Deus é uma entidade com a qual os seres humanos “convivem” e com quem a comunicação verdadeira não somente é possível como necessária – isto é, existe comunicação real e diálogo real entre seres humanos e Deus, logo sempre há um diálogo entre um ser humano e Deus (ver Katz 2006:261–263). Uma implicação interessante disso é que, para Buber, as orações sempre adquirem o caráter dialógico e de petição (ver Widmer 2004:18) e não deveriam ser compreendidas como tentativas de suscitar uma mudança de resultado ou influenciar o resultado de eventos, o que faria delas algo semelhante a algum tipo de encantamento ou superstição. As orações, na verdade, tratam de reflexões sobre o caráter e propósito de nossas vidas, bem como de uma expressão da devoção a Deus através da forma como os eventos se dão (ver Clack e Clack 2008:150–151; Evans 1998:28; Phillips 1981). 

			Essa é uma leitura correta das visões de Buber, mas também é uma leitura estreita da espiritualidade humana, na medida em que ela se baseia no argumento interno de Eu e Tu. Assim, ela se baseia no diálogo entre teólogos e o texto Eu e Tu de Buber. Contudo, se permitirmos que o texto dialogue com seu Zeitgeist, então as relações humanas com Deus, com o Tu último, podem ser vistas numa perspectiva completamente diferente – isto é, nós descobrimos aí uma faceta oculta do texto. Como informamos acima, Eu e Tu foi escrito em um momento em que a sociedade alemã havia desenvolvido um fascínio com a tecnologia e as ciências. Isso aumentou a velocidade com que a sociedade foi submetida ao materialismo e ao ateísmo. Em The Gay Science (A Gaia Ciência), Nietzsche (1882), cujo trabalho necessariamente influenciou Buber (ver Simon 2006:128–130), havia antecipado isso quando argumentou, através das palavras de um louco, que: 

			Deus está morto! Deus continua morto! E fomos nós que o matamos! Como havemos de nos consolar, nós, assassinos entre os assassinos! O que o mundo possui de mais sagrado e de mais poderoso até hoje sangrou sob o nosso punhal; quem nos há de limpar deste sangue? Que água nos poderá lavar? Que expiações, que jogo sagrado seremos forçados a inventar? A grandeza deste ato é demasiado grande para nós. Não será preciso que nós próprios nos tornemos deuses para, simplesmente, parecermos dignos dela? (P. 120)

			A questão para Nietzsche é que a rápida ascensão das ciências e da tecnologia permitiu que duvidássemos de Deus, duvidássemos do espiritual, e que essa situação tivesse criado uma lacuna existencial para nós enquanto seres humanos. Em termos existenciais, a vida se torna não somente temporal, mas essencialmente sem sentido. Embora Buber estivesse escrevendo muitos anos depois, ele concordava com Nietzsche que a rápida ascensão das ciências e da tecnologia aumentou o abismo ente os seres humanos e Deus, facilitando aos seres humanos questionarem e, portanto, duvidarem do Absoluto. Dessa forma, ficou também mais difícil para os seres humanos dizerem “Tu” a Deus e ouvir “Tu” de Deus. Dito isso, Buber certamente não pensava que “Deus estava morto” como Nietzsche; ele pensava que a comunicação com Deus havia sido dificultada pelos desenvolvimentos do Zeitgeist. Para Buber, Deus está em silêncio porque nós estamos em silêncio, mas Deus não está morto – esse silêncio mútuo faz com que nos sintamos existencialmente sem sentido. 

			É somente ao tentar restabelecer uma relação com o Absoluto, com o Tu último, e somente ao tentar restabelecer um diálogo com Deus que tal vazio existencial pode ser superado. Essa reconexão, esse religare (que é a raiz da palavra religião), é a única maneira de trazer de volta o sentido à vida e de trazer um fim ao silêncio de Deus. Para Buber, a religação com o Absoluto pode ser alcançada, apesar das divisões e compartimentações da vida moderna, mas somente através de uma mente aberta, sem preconceitos, e, portanto, através da relação Eu-Tu. De fato, Wright (2004) afirma que:

			Buber apresentou consistentemente a Bíblia como um texto que pode falar aos leitores contemporâneos, desde que eles se aproximem dela de uma forma aberta, de uma maneira Eu-Tu [...] A compreensão de Buber acerca do tema central da Bíblia – o encontro entre um grupo de pessoas e o Senhor do mundo no curso da história – indica que o texto será relevante e acessível aos leitores de todas as gerações. (P. 212)

			Buber ampliou a importância dessa conexão com Deus, para nossas dificuldades existenciais, defendendo que não é apenas nosso próprio sentimento existencial de vazio que requer uma conexão com Deus para que seja atenuado. É também nossa solidão existencial que depende dessa conexão com Deus, de modo a nos fazer capazes de nos relacionarmos de forma significativa com nossos semelhantes na realidade. Buber (1963) afirma:

			Cada uma delas precisa do pacto com a outra para o cumprimento de sua própria essência. Religio, que é a ligação da pessoa humana com Deus, só pode atingir sua realidade plena na vontade de uma comunidade da raça humana, da qual só Deus pode preparar seu reino. Socialitas, ou seja, a humanidade em comunhão, o homem se tornando um companheiro do homem, não pode se desenvolver de outra forma que não seja a partir de uma relação comum com o centro divino, mesmo que este, novamente e ainda, não tenha um nome. (P. 12)

			A divisão da vida moderna em esferas separadas e isoladas não só afeta a maneira como os seres humanos se relacionam com Deus, mas também a maneira como os seres humanos se relacionam com o trabalho – este é o segundo conflito vivido pelo ser humano moderno. Como trouxemos acima, a rápida ascensão do Taylorismo e do Fordismo, nas práticas trabalhistas no início do século XX, e o uso crescente de instrumentos e técnicas científicas significaram que as pessoas tiveram dificuldade em integrá-las às suas vidas de maneira significativa e construtiva. Tal situação só aumentou os sentimentos de solidão das pessoas na vida, porque não é apenas a existência humana que se desprende do Absoluto, mas o trabalho de uma pessoa se desprende de, e talvez sem sentido para, outros aspectos da vida.

			Ao permitir que Eu e Tu dialogue com seu Zeitgeist, fica claro que Buber rejeitou tanto o paradigma socioeconômico da época, que se baseava no capitalismo científico (e no Taylorismo e no Fordismo), quanto o paradigma gêmeo oposto do comunismo científico. Ambos separam o trabalho de uma forma ou de outra de outros aspectos da vida, e isso, segundo Buber, diminui o ser humano, pois não faz justiça às complexidades, às riquezas e à abertura da existência humana. O capitalismo traz consigo o individualismo e o coletivismo comunista, e ambos os paradigmas dificultam o surgimento de relações Eu-Tu. O capitalismo e o individualismo representam um “Eu sem Tu”. Já o comunismo e o coletivismo representam um “Tu sem Eu”. Quando as relações Eu-Tu não podem emergir ou reaparecer, em razão da hegemonia das relações Eu-Isso, o conflito se torna a norma. Pfuetze (1954) afirma com precisão que: 

			Buber rejeita tanto o individualismo quanto o coletivismo como falsas alternativas e nos confronta com uma terceira alternativa genuína. Nem o indivíduo, como tal, nem o agregado social, como tal, são os fatos fundamentais da existência humana. Tanto o individualismo quanto o coletivismo entendem apenas uma parte do homem. O homem isolado e o homem em uma massa coletiva sem rosto não são verdadeiramente homens. “No primeiro homem, sua face é distorcida, no segundo, é mascarada”. Buber advoga por uma comunidade real do homem com o homem, que só existe nas relações Eu-Tu. A essência da vida humana é aquilo que acontece entre o homem e o homem em comunidade. O oposto da escravidão não é liberdade, mas comunidade. (P. 187)

			É por essa razão que Buber buscou uma terceira via, uma alternativa ao capitalismo, ao individualismo, ao comunismo e ao coletivismo. Buber defendeu comunidades dialógicas que poderiam evitar as deficiências experimentadas tanto pelo capitalismo quanto pelo coletivismo, pois apenas elas incentivam intrinsecamente o surgimento de relações Eu-Tu. Voltaremos à questão das comunidades dialógicas abaixo e, no próximo capítulo, ao nos referirmos ao relato de Buber (1949), Paths in Utopia.

			O terceiro exemplo de conflito surge nas relações entre as pessoas, sendo, portanto, um conflito ético. Existe, por exemplo, uma diferença ética crucial entre agir dentro do domínio Eu-Isso e dentro do domínio Eu-Tu. Dentro da relação Eu-Isso, uma pessoa não experiencia o que a outra experiencia ou, ainda, na terminologia de Buber, não existe inclusão, mesmo quando se está fazendo o que é convencionado como um ato louvável. É a inclusão (ou seja, permitir que o Outro se apresente como ele é) que torna mútua uma relação, e é somente através da reciprocidade que nos colocamos a nós mesmos e ao Outro dentro da esfera moral – trataremos detalhadamente das questões de inclusão e empatia no capítulo 6. Assim, somente a relação Eu-Tu pode ser dita como verdadeiramente ética, enquanto o máximo que se pode dizer sobre a relação Eu-Isso é que ela pode ou não ser louvável, dependendo da sorte moral de cada um (à maneira de Kant).

			A natureza ética da relação Eu-Tu pode ser descrita da seguinte forma: se eu deixar de dizer tu aos semelhantes, então eu deixo de vê-los como pessoas, e eles se tornam meramente objetos para mim – eles se tornam meios para um fim. Consequentemente, como a relação Eu-Tu exige uma atitude mútua de reconhecimento, se eu não sou capaz de estabelecer um diálogo ou um encontro com meus semelhantes e se eu não sou capaz de dizer tu aos seres humanos, meus companheiros, então eu também me torno um objeto para meus semelhantes, porque eu não ouvirei a palavra tu da parte deles[ 4 ].

			Isso tem sérias implicações tanto para o indivíduo quanto para o coletivo. Para o indivíduo, fica em aberto a possibilidade de permitir um tratamento diferenciado de outros seres humanos, que não são considerados ou reconhecidos enquanto pessoas. Quando essa situação é levada a extremos, ela faz até mesmo com que crimes graves sejam cometidos contra tais pessoas, pois um crime só pode ser cometido contra outros seres humanos (ou seja, não se pode cometer um crime contra um objeto ou contra uma entidade que não é considerada parte da esfera moral humana). As implicações para o coletivo são um desenvolvimento natural da situação em nível individual, isto é, fica em aberto a possibilidade de permitir um tratamento diferenciado de um grupo de pessoas, que não são consideradas ou reconhecidas como seres humanos semelhantes. Quando essa situação é levada a extremos, pode até fazer com que crimes sejam cometidos contra tais pessoas como um grupo, como mostraremos ao longo deste livro.

			Como notamos, Eu e Tu foi escrito em uma época quando as ideias do germanismo (Deutschtum) e da ideologia nacionalista-populista (Völkisch) estavam em franca ascensão. Isso levou a um crescimento do arianismo, do nazismo, do nacionalismo extremo na sociedade alemã, assim como do discurso racista e antissemita que os acompanhava. Conhecemos bem os eventos dos anos 1930 e 1944, quando judeus, toda a comunidade judaica, e outros considerados “não pessoas”, como os ciganos e os homossexuais, foram estigmatizados e perseguidos. Esse foi o resultado do domínio das relações Eu-Isso, da objetificação do Outro e da falta ou supressão das relações Eu-Tu. O livro Eu e Tu de Buber é uma advertência contra esses acontecimentos, pois Buber acreditava que as implicações éticas eram muito sérias. Eu e Tu é uma profunda advertência contra o extremismo e um apelo ao diálogo. Ao comentar sobre nacionalismo e a filosofia de Buber, Chatterjee (1997) observa que:

			Os escritos de Buber contêm muitas críticas ao nacionalismo, começando com seu discurso no 12º Congresso Sionista em Carlsbad, em 1921, no qual ele apontou que a função do nacionalismo era indicar a falta de liberdade e a falta de territorialidade, mas, quando passava disso, era em si uma doença grave e complicada. Ele era profundamente crítico do “nacionalismo histérico” e do “excedente político” que ele gerava, o que, por sua vez, gerava agressão. (P. 143)

			A questão é que Buber não só era crítico do que estava acontecendo na Alemanha na época, mas também do extremismo, no movimento sionista da época, e de seu impulso político por um Estado judeu na Palestina. Buber advertiu que a imigração judaica para a Palestina tinha que ocorrer em diálogo (relação Eu-Tu) com a população árabe local e que o estabelecimento de um Estado binacional era o resultado desejável. Qualquer tentativa de estabelecer um Estado judaico de um lado, através de uma relação Eu-Isso, levaria a uma situação extremamente problemática. Na época, as opiniões de Buber não foram bem recebidas e foram ignoradas por seus oponentes no movimento sionista (ver Agassi 2006).

			A posição de Buber é resumida muito bem por Putnam (2008) quando ele afirma que: “se o sionismo de Buber envolvia uma preocupação vitalícia com os direitos e aspirações dos palestinos, como de fato era, foi porque para ele um sionismo imoral era um sionismo condenado” (p. 67). Alguns anos depois, na década de 1930, Vladimir Jabotinsky, um sionista de tipo muito diferente, que estava essencialmente de acordo com o pensamento de Carl Schmitt, admitiu que Buber estava correto ao prever que a população árabe local se oporia a um grande aumento do número de imigrantes judeus na Palestina, mas o usou para justificar a necessidade de uma política agressiva, alegando: “se fôssemos árabes, também não o aceitaríamos” (ver The Economist 2009). Além disso, pode-se dizer que os pontos de vista de Buber também consistem em um alerta premonitório contra o desenvolvimento do que se tornaria a versão israelense do Deutschtum (talvez pudéssemos chamá-la de Israelismo), ou seja, de uma comunidade unida baseada na judaicidade e na ideologia Völkisch, uma ideologia nacionalista-populista baseada no israelismo.

			Pode-se argumentar que Buber teria rejeitado as versões extremas de tais processos (mas talvez não as mais moderadas), pois elas só podem levar ao aumento do potencial de conflito porque estão baseadas nas relações Eu-Isso, na objetificação do Outro e na objetificação da população árabe local. Analogamente, poderia ser dito que quaisquer tipos de exemplos extremos, por parte de palestinos, também deveriam ser rejeitados em favor de exemplos mais moderados, que envolvem uma preocupação vitalícia com os direitos e as aspirações dos israelenses, porque um palestinianismo imoral é um palestinianismo condenado, assim como um sionismo imoral é um sionismo condenado. É somente através do diálogo e do estabelecimento de relações Eu-Tu entre essas comunidades que o potencial para o conflito pode ser dissolvido. No entanto, tal relação só pode ser mútua, e aí reside a dificuldade de concretizá-la na prática.

			Os extremismos ou as atitudes ultrarradicais são muito problemáticos aos olhos de Buber. Eles levam à supressão das relações Eu-Tu e à objetificação do Outro, através das relações Eu-Isso. As posições extremistas tomam as coisas em claro contraste, e o discurso extremista geralmente se dá em termos de amigos e inimigos – ou está conosco ou contra nós (ao modo de Schmitt), o que só leva à escalada do conflito. Esse tipo de discurso permeou muitas dessas versões extremistas do Deutschtum e Völkisch, ou seja, o arianismo e o nazismo. Pfuetze (1954) observa a rejeição de Buber acerca das opiniões de Carl Schmitt, que, como notamos, foi um dos principais ideólogos do Völkisch-Deutschtum. Nós citamos:

			Carl Schmitt, o expoente do Direito Constitucional, apresenta outra visão do “político” como tendo seu próprio critério, a saber, a distinção entre amigo e inimigo, com o resultado implícito de uma luta real. Schmitt transporta o “duelo” da vida privada para a vida pública; é o conceito de “inimigo” que dá à vida sua tensão especificamente política. E em tal situação não há reconciliação ou mediação: a situação do duelo só pode ser resolvida na destruição de um pelo outro. Buber critica esta fórmula como sendo instável e, portanto, não-constitutiva. Um contraste radical amigo-inimigo aparece somente naqueles momentos em que a vida comum e a ordem estão ameaçadas, mas não em tempos de estabilidade e coerência. Além disso, não leva em conta adequadamente o rebelde, o “inimigo interior”, o “amigo-inimigo”, que só quer reformar a ordem política, não a destruir. (Pfuetze 1954:199)






OEBPS/Images/CDEA.png












OEBPS/Images/edipucrs_NOVO.png
CodiPUCRS









OEBPS/Images/pucrs_conselho.png
PUCRS






OEBPS/Images/DOI.png





OEBPS/Images/CAPA.jpg
W. John Morgan
Alexandre Guilherme

BUBE
YL

~
Didglogo como resolucéo dos conflitos

\_

Ay
ediPUCRS







OEBPS/font/ArialUnicodeMS.ttf









